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CONTR,ATO PE NO 15-25.2
pnecÃo elErnôuco sRP No 015/202s

CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRÂ}I O MUNICIPIO DE
CARAVELÂS, ESTADO DA BAHIA
E A EMPRESA GR,F INDUSTRIA E

COMERCIO LTDA. PARÂ OS FINS
QUE NELE SE DECLARÂM.

o uulrCÍpro DE CARAVEIáS, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ no
13.761.689/0001-19, com sede na Rua Barão do Rio Branco,65, centro, Caravela, Estado da
Bahia, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Adauto Ronaldo Azevedo Da Costa,
brasileiro, divorciado, advogado, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado
CONTRATANTE e a empresa GRF INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ no

05.164.97210001-35, com sede na AV.MARECHAL CÁSTELO BRANCO, no270 - Teixeira de
Freitas/BA, neste ato representado pelo Sr. Fabio Alves de Souza, inscrito no CPF sob no

655.499.025-91, doravante denominada CONTRATADO, tendo em vista o que consta no
Processo Administrativo no 110/2025, que se regerá pela Lei FedeÍal 14.133/2021, resolvem
celebrar o presente Termo de contrato, decorrentà do PREGÃo elrfnÔrutco SRP No 015/2025,
mediante as cláusulas e condiçõ€s a seguir enunciadas:

cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, r)
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato Confecção e Fornecimento de Vestimentas
Institucionais conforme ifica uantitativos estabelecidos no Termo de Referência.e

R$ 13.323,00

ITEM DEscRrçÁo Do rÍEM OUANT.
VALOR
UNIT.

VALOR ÍOÍAI

2.1
BLUSA GOIÁ POLO, com silk da logomarca nas mangas, estampa na
frente e costas, fdmanho: Extra G adulto, G adulto, G rnfantrl. GG adulto,
M adulto, l§1 infanüI, P adulto, P infantj - ttilÍtâres / Bànda Marcial /

2.2
BLUSAS, em malha, cor a escolher pela PREFEITURA, com gola càr€ca,
@m s kda logomarca na pàrte frontal e nas costas, tamanho: adulto -
Professores / Administrôção.

350 R$ 39,38 R$ 13.783,00

R$ 17,283,00

ITEM oEscRrçÃo Do rrEM QUANT
VALOR
UN]T.

VALOR TOTAL

3.1
CAIIISETA GOI-A FOLO IIASCULIÍ{A E FEt4l I A: Confeccionada
em Poliviscose 650/0 poliester e 350/0 viscose, antÊpeeling, gola úlo de
Percal mista 50o/o alqodão e 5070 poliéster, contendo lrês botõ€s

30 R$ 54,00 R$ 1.620,00

R$ 1.620,00

ITEM DEscRrçÂo Do rrEM QUANÍ
VALOR
UNTT.

VALOR TOTAL

5.1
CAMISA PROTEçáO SOLÂR UV camisa térmica segunda p€te LJV

Dinamic lce criada para proteger ô pele da ação nociva dos raios UV-A e
UV-8, com o fator de píoteção solar FPS 50+ presente em seu DNA.

R$ 95,70 R$ 2.871,00

R$ 2.871,00

ITEM oEscRrÇÀo oo nEM QUANT
VALOR
UN]T.

VALOR TOTAL

7.t
AVENTAL - Capotc cirúrgico em b m lev€, tàmanho a escolher,
impressão na frente em srlk-screm da logomarca do Hospital l4unicipal
de caravelas

20 R$ 114,40 R$ 2.288.00

ITEM QUANT
VALOR

UNTT.
VALOR TOTALDEscRrçÃo Do rrEM

1.1
CAÍrlISÂ DE EDUCAçAO FISICA - gola redonda do sistema ínilitar.
confeccionada na malha PP lfOOoZ" eOUÉSfen1 na cor branca com
tratamento ANTI PILLING (não cria bolinhas). Gola e punho de ribana na

300 R$ «,41 R$ 13.323,00
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7.2
ÂVENTAL em PVC, (napa) tipo cozinha, frenle única, na cor branca,
comprimento 0.80m, rmpressão na frente em s/l/* -screm da logom,a«a óa 15 R$ 44.00 R$ 660,00
Prefeitura de Caravelas,

Rl 14,300,00

R$ 19.205,00
cúusuun srcuNDA - DA yrNcut-lçÃo (art, 92, rr da tei 14133/21)
2.1. Este instrumento contratual vincula-se ao edital do processo administrativo no 110/2025,
pneçÃo rlErnÔrulco SpR No olslzozs, e seus anexos, que lhe deu origem, e ainda, a
respectiva proposta de preço do licitante vencedoÍ.

cúusuu rencErRA - DA LEGIsueçÃo aplrcÁvel a execuçÃo oo coNTRATo (art.
92, III da lei 14133/21)
3.1. Aplica-se ao presente contrato as disposições contidas na Lei no 14,133, de 2021, Decreto
Municipal no. 0L234312L e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa

30 R$ 4.224,007.3
BOLSA MOCHIIá com bordado em silk screen ao lado 03 cm (saúde
Farnília), confeccionada em polié9ter "600" na cor (a escolher), àlça de
ombro, f€chamento e bolsos com z/rre, com oersonahzação frontal com

7.4
BO É, confeccionado en TACTEL, cor a escolher pela PREFEITURA,
impressão na frente em silk-saien da lc4oínaícÀ da Prefeitura líunrcipal
de Gravelas, atÍás feche em velcro para requlaqem

30 R$ 26,40 R$ 792.00

7.5
COLETE, em tecjdo de brim leve, cor (a escolher), modelo aberto na
frente com zíper, sem mangas, gola ipo V. nos tamanhos P, F1, G, GG,
forrado em tecido tactel l00o/o poliéster, na cor (a eÍolher). Seis bolsos

30 RS 132,00 R$ 3.960,00

7,6
SÀPAÍO TIPO BABUCHE - Antjderrapônte em EVA, cor branca, sem
furos, fechado na parte do calcanhar e na parte superior, solado
antiderraoante, .esrstente ao escorreqamento. Tamanho a detinir. -

60 R$ 39,60 R$ 2.376,00

tTEM DEscRrçÁo Do rrEM VALOR
UNIÍ. VALOR TOTAL

8.1
Campo Ciúrgico Ítlodelo: Slmples - Material: 100o/o Algodão,
Gramaturd: f.4ínimo De 260 G/M2, Dimensões: C€rça De t50 X 150
Cm, CoÍ: C/ Cor. Estefllidade: Esterilizável

15 R$ 73,60 Rs r.104,00

Cãmpo CiúÍgico l,lodelo: Duplo - Material: 100vo algodão,
GÍamaturê: Mínimo De 260 G/M2, Dimensõcs: CerEa De 175 X 175
Cm, Cor: c/ Cor, Esterilidade: Esterilizável

t5 RS 119,60 R$ 1.794,00

8.3
Campo CiruÍgi.D l.lodelo: Fenestrâdo - f4aterial: 100o/o Algodão,
Gramatura: plínimo Oe 260 G/M2, Dimensoes: Cerca De 125 X 125 Cm,
Cor: C/ Cor, Éíerilidade: Esterilrzável

16 R$ 82,80 R$ r.324,80

8.4
Camisolr hospitalar - Aberta atrás em l00o/o algodão, com tiras paÍa
amarÍar. tamanho a escolher, impressão na frente em silk-screm da
loaomarca do Hospital l'4uniciDal de Gravelas

60 R$ 46,00 R$ 2.760,00

8.5
Cobertor Hospitalar Xadrez - 8o%Poliener, 15% Algodão, lolo
Poliamida, 2 o/o Acrílico, Medindo Aproximadamente 1,80 X 2,20, -
Marcà: São Geraldo

IO RS 156.40 Rí 1.5fi,00

8.6 Colóa Cama Tlpo: Cobre Leito - Matenal: Piqu€t 100o/o Algodão,
Medidas Mínimas (C X L): 2áO X 1,60 l.t, Cor: Branco

l0 R$ 156,40 R$ 1.ss,00

8.7
ConiuntD dúrglco, (alçô e blusa em brlm l00o/o, tamanho a
escolher - impressão nô frente em silk-screm da logomarca do Ho6pital
Municipal de Caravelas

20 R$ 128,80 R$ 2.576,00

8.8
Fronha - l'laterial: 600/0 Alqodão E 40olo Poliéster, Tipo: Envetope,
Comprimentor 70 Cm, Largurá: 50 Cm, Cor: Eranca, rmpressào na
frente em silk-screm da logomarca do Hosprtal Plunrcipôl de caravelas.

30 R$ 41,40 R$ r.242,00

8.9
Lençol pôrô b€rço hospitalar, loocm x 12oqn, em percal misto,
impressão na frente em srlk-screm da logomaÍca do Hospital l4unicipal
de caravelas

20 R$ 36,80 R$ 736,00

8,10
Lençgl para carra hospitalôr com elastico, l6ocm x 25oor, em
percal misto, impressâo na frente em srlk-screm da logomarca do
Hospital Municipal de Caravelas

20 R$ 55,20 R$ r.104,00

8.11

Mantã - Aveludada de microfibra, 100o/o poliéster, dimensôes (em cm)
- padrão - 180 x 210cm, na cor a ser definida, impressão na frente em
silk-screm da logomarca do Hospitàl Municlpal de Caravelas. - i{arca:
São Geraldo

9 R$ 59,80 R$ 538,20

8,12
Toalha de banho 070cm x 140cm, impressão na frente em silk-screm
da logomarca do Hospital l.4unicipal de Caravelas. - Màrcát São Geraldo

40 R$ 41,40 R$ 1.656,00

8.13
Trav6seiro Hospitôlar - l.ledidas 0,50 X 0,70 suporte firme
enchimento fibra siliconada antialérgico capa no lecido impermeável
courvin ou napa. - Marca: S5o Geraldo

30 R$ 4r,40 R$ 1.242,00
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do Consumidor - e demais normas e princípios gerais de direito e princípios gerais dos contratos,
previstos no Codigo Civil Brasileiro.

cúusuul quanm - MoDELos DE ExEcuçÃo e ersrÃo coNTRÂTUArs (art. 92, rv,
VII, XIII e )OflII da lei 1a133/21)
4.1, Condições de Entrega e Execução:
4.1.1. A execução dos serviços e a entrega dos materiais será de Íorma parciaufracionada, de
acordo com a necessidade da Secretaria solicitante no local indicado na AF (Autorização de
Fomecimento).
4.1.2, Os materiais / serviços devem ser entregues de forma imediata, a contar da expedição da
Ordem de Serviços; (OS).
4.1.3 Os serviços serão realizados, em conformidade com as determinações expedidas pela
CONTRATANTE.
4.1.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos Íesultantes da incorreta execução do contrato.
4.1.5. A AQUISIçÁO / SERVIÇOS ocorrerá conforme demanda das Secretárias Municipais.
4.2. Da Garantia3
4,2,L. O p.?'zo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).
4.3, Modelo de Gestão do Contrato
4.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecuÉo total ou parcial.
4.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediantes simples apostila.
4.3,3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas poÍ escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.
4.3.4. O órgão ou enüdade poderá convocar representante da empresa para adoÉo de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
4.3.5, Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresâ contratada para Íeunião inicial para apresentação do plano

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execuSo da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.
4.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput).
4,3.6.1. O fiscnl técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Educação;
4.3.6.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos deÍeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, §1o);
4,3.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execuÉo do contrato, determinando prazo para a correção;
4.3.6.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
4.3.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
4.4. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formals da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das pronogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
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4.5, Critérlos de Recebimento do Objeto
4.5.1. Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) diôs, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação
de sua conformidade com as especificações constantes neste instrumento e na proposta.
4.5.2. Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste instrumento e na proposta, devendo ser substituidos no prazo
de 01 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
4,5.3. Os bens/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do
recebimento proviúrio, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.
4.5.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.
4.5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contÍatada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

cúusutA QUINTA - DO PREçO E DO PAGAMENTO (art. 92. V e Vr da lei 14133/21)
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 68.602,00 (Sessenta e Oito Mil,
Sêiscêntos e Dois R.eais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários. fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebímento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicado pelo contratado.
5.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou Fatura quando o órgão conhatante
atestar a execução do objeto do contrato.
5.5, A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais;
5.6. Constalando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas
as seguintes providências:
5.6.1. Deve-se providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;
5.6.2. O prazo do inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da
Administração;
5.6.3, Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela
Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos;
5.6.4. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão dos contratos em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes,
assegurada à contratada a ampla defesa;
5.6.5. Havendo a efetiva AQUISISO / SERVIçOS ou o fornecimento dos bens, os pagamentos
serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não
regularize sua situação;
5.6.6, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.
5.6.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
5.6.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para veriflcar a
manutenÉo das condições de habilitação exigidas no edital.
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5.6,9. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, deverá ser adotado o previsto
item e subitens.
5.6.10. Quando do pagamento, será efetuada ê retenÉo tributária prevista na legislação
aplioável.
5.6.11 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenfo tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

cúusul-A SE)CÍA - DoTÂçÃo oRçAMENTÁRrA (art. 92, VrU da lei 14133/21)
6.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do Município de Caravelas/BA para o exercício óe 2026, 

^aclassificação a seguir:

UNIDADE:2.06.01
ATMDÂDEi 12.3ó5,0003.2.004
ÀÍTVIDADE: 12.365.0003.2.005
ATTYIDADE: 12.365.0003.2.006
ATMOADE: 12.365.0003.2.117
ATTVIOADE: 12.122,0003.2.120
UNIDADET 3.01.01
ATTVIDADE: 10.122.006.2.127
ATTVIDAOE: 10.301.006.2.129
ATrvIDADE: 10,3O2.006.2.130
ELEMENTO DE OESPESA: 3.3,9.0.30.00

cúusur-r sÉrrMA - REAIUSTE (art. 92, v da lei 14133/21)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data limite para a apresentação das propostas.
7,2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice do IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com
base na seguinte fórmula (art. 50 do Decreto n.o 1.054, de 1994):

R=V(I_to)/to,onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Io = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data flxada para
entrega da proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagârá
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
7.5. Nas afeÍições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cúusulA oITAvA - DO R.EEQUTLÍBRrO DE PREçO (art. 92, V da tei 14133/21)
8.1. Para os casos envolvendo compras, nos termos do aÍt.124, inciso II, alínea "d", da Lei no.
14.133, de 202L, podeá o licitante solicitar o reequilíbrio financeiro inicial do contrato em caso
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado.
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8.2. Para a solicitação do reequilíbrio de preço o licitante deverá encaminhar a solicitação dirigida
ao setor de licitação com a seguinte documentação:
a, requerimento com solicitação do reequilíbrio de preço apresentando a justificativa para a
solicitação, devendo constar no requerimento a metodologia do cálculo do reequilíbrio de preço
e o percentual de reequilíbrio proposto, sob pena de inviabilidade técnica para análise do pedido;
b, cópia de notas fiscais que comprove o aumento no preço de custo do item ou produto.
8.3. O pedido de reequilíbrio deverá ser analisado pela Assessoria Jurídica da Administração.
8.4. O pedido de reequilíbrio será formalizado através de apostila.

CúUSULÂ NoNA - PRAzo DE R,EsPosTA Do REEQUILÍBRIO DE PREçO (aTt. 92, XI
da lei 14133/21)
9.1. A contratante, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do protocolo da
solicÍtação no setor, deverá encaminhar resposta a empresa contratada sobre a solicitação do
reequilíbrio de preço.

cúusulA oÉcrul - clRANrra DE ExEcuçÃo (aÊ.92, xu da rei 14133/21)
10.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a píesente contratação.

cúusuLA DÉcrMA PRIMETRÀ - oERrcAçóEs DA CoNTRATANTE E DA CoÍ{TRATADA
(art. 92, XMa lei 14133/21)

11.1 OBRIGAçOES DA CONTRATANTE:
11.1.1 São obrigações da Contratante:
a. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
b. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;
c. comunicâr à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
e. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
f. A Educação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11,2 OBRIGAçÕES DA CONTRATADA (art,92, XIV, XVI e XVII da lei 14133/21).
11.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
peíeita execução do obieto e, ainda:
a. efetuar a entrega ou a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes neste instrumento e na OS (Ordem de Serviços), acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,
procedência e prazo de garantia ou validade;
b, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
c. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste instÍumento, o objeto
com avarias ou defeitos;
d, comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovaSo;
e, manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
g. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
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h, promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislaÉo assim o exigir,
como nos crsos de pneus, pilhas e baterias, etc;
i, Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

- SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscaliza$o do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da compra ou prestação dos serviços, os seguintes
documentos:
1) prova de regulaíidade Íelativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo
VIII-B da IN SEGES/PIP n. 5120t7;

cúusurá DÉcrMA SEGUNDA - vIGÊNcra
l2.l O Wazo de vigência deste Termo de Contrato será de 1 (um) mês, contados a partir de
sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021.

cúusulá DÉcrMA TERCETRÂ - SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS (art. 92, XrV da lei
L4L33l2L)
13.1Comete infração administrativa, nos termos do art.155 Lei no, 14.133, de 2021, a contÍatada
que:
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - Dar causa à inexecuÇo parcial do contrato que cause grave dano à Educação, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - Dar causa à inexecufo total do contrato;
ry - Deixar de entregar a documentação exigida parâ o certame;
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado;
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÉo exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitaÊo ou a execução do contrato;
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;
X- Comportar-se de modo inidôneo ou cometer traude de qualquer natureza; XI
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
llII - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
13.2 Pela inexecução total ou parcial do obieto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:
a) - Advertência por escÍito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
signiflcativos para o serviço contratado;
b) - Multô:
(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 12 (doze) dias;
(2) compensatória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;
c) - Suspensão de licitâr e imp€dimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;
d) - Declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniÉo ou até que seja promovida a
reabilitaÉo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
13.3 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem "c" também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste instrumento.
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13.4 As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
13.4 Também flcam sujeitas às penalidades as empresas ou profissionais que:
13,5 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
13.6 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
13.7 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.
13.8 A aplicãção de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento
previsto na 13.9 Lei no 14.133, de 2021, e subsidiariamente, a Lei no 9.784, de 1999.
13.10 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serâo deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos em favor do MunicÍpio, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.
13.11 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
13.12 Caso o valor da multa não seia suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código civil.
13.13 A autoridade competente, na apliczção das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observêdo o princípio da proporcionalidade.
13.14 Se, durante o processo de aplicaÉo de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuraSo da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsâbilização - PAR.

13.15 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativâs não consideradas como
ato lesivo à AdministÍação Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 10 de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
13.16 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuraSo da ocorrência de danos e prejuízos à AdministraÉo
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaÉo
de agente público.
13.17 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

cúusutá DÉcrMA QUARTA - DA EXTrNçÃO DOS CONTRATOS (art,92, XrX da lei
t4t33l2L'
14.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rêscindido nas hipóteses previstas, assegurado o
direito ao contraditório e a ampla defesa:
14.1.1 Pela contratante, de forma unilaterâ|, nas hipóteses previstas nos incisos I a IX do art.137
da Lei no 14.133, de 2021.
14.1.2 Pela contratada, nas hipóteses dos incisos I a V do §2o do art,137 da Lei no. 14.133, de
2021.
14.1.3 O contrato poderá ser extinto de forma consensual ou determinada por decisão arbitral.

cúu.sur-A DÉcrMA eurNTA - vEDAçõEs
15.1 E vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços/aquisições sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

cúusurÂ oÉcruA sExrA- ALTERAçóEs
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei no 14.133, de
202t.
16.2 A CONTRATADA é obíigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários para compras e serviços, até o limite de 250/o (vinte e

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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cúusuu oÉcrrl sÉrrue - pueuclçÃo
17.1 Incumblrá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diárlo Ohcial do Município no prazo previsto na Lei no. 14.133, de 2021.

cúusur-l oÉcrrl ormvl - rono
18.1 É elelto o Foro da Comarca de Caravelas/8A para dirimir os litígios que deconerem da
execução deste Teímo de Contrato que não possam ser compostos pela conclliôÉo, conforme
ôrt.92, §10, da Lei no 14.133, de 2021.

Para firmeza e validade do pôctuado, o presente Termo de Contrato foi lavrôdo em 02 (duas)
üas de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, \rdi assinado pelos contraentes.

ravelas/BA, 25 de Março de 2026.

AZEVEDO DA COSTA
I,IUÍ{ICIPAL

COHTRATANTE
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federâl do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DIVIOA ATIVA DA UNIÃO

Nomê: GRF INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
CNPJ : 05.í 64.972l0001.35

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacronal cobrar e inscrever quaisquer divrdas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiíicado que:

'1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos teímos do art. 151 da Lei no 5.'172. de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que deteÍmrna sua
desconsideração para Ílns de certificação da rêgularidade fiscal, ou ainda náo vencidos: e

2. não constam inscriçóes em Oívida Ativa da Uniâo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts.205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
nêgâtiva.

Esta certidâo é válida para o estabelecimento matriz e suas flliais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições socrais previstas
nas alíneas'a'a'd'do parágrafo único do art. 1'! da Ler no8.212,de24de julhode 1991.

A aceitaçào desta certidão êstá condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endeÍeços <http://rfb.gov.br> ou <httpJiwww.pgÍn.gov.bÊ.

Cerlidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751. de 2l1Ol2O14
Emitidâ às 1 'l :00:26 do dia 2010212026 <ho.a ê data de Brasília>.
Válida até 19t0812026.
Código de controle da certidão: 82FC.4C42.6788.5802
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissào: 20,02/2026 l():59

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e í14 da Lêi 3.956 de íí de dezembro de't98í - Código
Tributário do Estado da Bahia)

CeÍtidão Nc 20260887í 66

RAZÀO SOCIAL

GRF INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

tNscRtçÁo ESTaDUAL

05t. t92.16t

CNPJ

05. t 64.9721000t -35

Fica certilicado que náo constam, até a presente data, pendências de íesponsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identiÍicada, relativas aos tributos administrados por esta Secretana.

Esta cerlidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormênte.

Emitida em 2010212026. conforme Portaria no 9'18/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de suâ
emlssao.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRII
OU vlA INTERNET, NO ENoEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentaçao conjunta do cartão oÍiginal de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaíia da Recerta Federal do MinisteÍio da Fazenda.

Pásinâ ldc I Rel('.íidaoNcgrti\ n rnl



PREFEITURA TIU\ICIPAL DE TEI\EIR,\ DE FREIT^S
SECRETARIA }ÍU\ICIPAL DE FI\A\ÇAS
A\: itl^RECH^L C^STÍ:l.O BR^\Cí). 1.15. ('t:\ I R(). ( l:P:.159t5160
Cr\-PJ: 13650403000128 TE LEFO\E: 7-'1301 10300

Certidão Negativa de Debitos

TNFoRMAÇÕES pRorEGtD^s poR stctLo FISCAL
N'.600-!/2026

COD. CONTRIBUINTE: 5El INSC.MUNICIP L: 651552

GRF INDLSTRIA T COIIERCI0 I-'Í'I),\

ENDEREÇO:
AvE }IÂRECHAL CASTELO BRÂ\CO \' 270 BAIRRO \À'ÍLSO\ CLIIIARAT-S S() \RÍ-S
cEP.t5987000 LOTE QUADRA'I UtXEtR,\ DE tREIIAS- BA

COMPLEMENTO:

A t'azenda Públca Municipal. atendcndo à solicitaçào da paíe inreressâda. CERTIIICA que. revcndo scus arquivrrs c

apontamenlos ale a presente dala. NAO FORÁM ENCONTR DOS dcbitos cuja Íesponsabilidadc lribulária c/ou lls('al c !inçulirda
a empresa mecionada acima.

Rçssalva-se à !'azenda Pública o direito de constiturr novos crédiros incidcntes sobre o contrihuinte âcrma idcntificado c quc.
porventura, venham â scÍ apumdos posteriormente à emissão da presente cçíidão. rcssalvando - se mats o direito dc consolidar a

cstc, os débilos ponentura vinculados a outros contribuintcs cm decorrência da nào alualização dos dados cadastrais

Por se verdade. firma a presente CERTIDÀo para quc produza seus juridicos c lcgais §[cilos

oBsERvrÇÃo:

MLII{ICIPÍO DE TETXEIRA DE FREITAS. I9 dC rNArçO dC 2016

EtulssÃo: 26t02t2026 \'.\l_tDAt)t_ 2tl0s :026

Código de l'erÍic0çáo: 6{ó504.6003.20260226.543.581
ATENÇÃO: Qualqucr rasura ou emenda invalidârâ cslc documcnto.

CONTRIBUINTE:



CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBTTOS TR,ABÀIHISTÀS

Nome: GRF INDUSTRIÀ E COMERCIO LTDA (MÀTRIZ E EILIAIS)
CNPJ: 05 .164.912 /000L-35
Certidão n": 1.11.220 45 / 2026
ExpediÇão: 20/C2/2026, às i1:01 :49
Va]-idade: 19/08/2A26 - 180 (cento e oitenta) dias. contados da 'lai,r
de sua expedição.

Certifica-se que GRE INDUSTRIÀ E COUERCIO LTDÀ (MÀTRIZ E FILIÀIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o no 05.164.912/oooL-3s, NÃo CONSTÀ comc
inadimplente no Banco Nacional- de Dêvedores TrabalhisLas.
Certj.dão emitida com base nos ârts. 642-A e 883-A da Consoli.iâcàô
das Leis do Trabalho/ acrescentados pelas Leis ns." 12,44A/20ll e

f3.467 /201.1 , e no ALo 0L/2022 da CGJT, de 21 de janeiro.de 2022.
os dâdos constantes dêsta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica. a Certidão atesta a empresa em refaÇào
a todos os seus estabelecj-mentos, agências ou filiais.
À aceitaÇão destâ certidão condiciona-se à verif j-caÇão de sr:a
autenticidade no portaf do Tribunal Superior do TrabaIlro ::a
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMÀÇÃO IIIIPORTàNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identj,ficaÇão das pessoas naLurais e juriclicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaÇÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em juJ.gado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
reco th imentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determi-nados em 1ei; ou decorrentês
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púolrco do
Trabalho, Comissão de Concilj-aÇào Prévia ou demais titulos quê, por
disposiÇão legal, contiver força executiva.



CAIXA ÊCON(JMICA FECERAL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ia l:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe coníere o Art.
7, da L.ei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de pÍova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valídade:07l03 /2026 a 05/0412026

CertiÍicação ítl úmêro : 20260307 1602 7 7 587 5 L287

Informação obtida em 79/03/2026 09:44:05

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,caixa.gov,br

05.164,97210001-3s

GRF INDUSTRIA E COI4ERCIO LTDA

AV MARECHAL CASTELO BRANCO 270 / WILSON GUIMARAES SO /
TEIXEIRÁ DE FRETTAS / BA / 45987.000

Endereço;


